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Ata N°. 19

Reunião ordinária pública de 25 de junho de 2018

Aos 25 dias do mês de junho do ano de dois mil e dezoito, no

Edifício GNRation, pelas nove horas e trinta minutos, realizou-se a reunião

ordinária pública da Câmara Municipal de Braga sob a Presidência do

Excelentíssimo Sr. Presidente da Câmara Ricardo Bruno Antunes Machado

Rio, com a presença dos Srs. Vereadores, Jorge Miguel Assis Caldeira Cruz

Corais, Altino Bernardo Lemos Sessa, Maria do Sameiro Macedo Araújo,

Artur Jorge Oliveira Feio, Firmino José Rodrigues Marques, Miguel Sopas

MeIo Bandeira, Alberto Carlos Carvalho de Almeida, Lídia Brás Dias e João

Vasconcelos Barros Rodrigues. Justificada a ausência do Sr. Presidente da

Câmara em serviço do município no estrangeiro. Faltou a Sra. Vereadora

Liliana Angélica Costa Matos Pereira, cuja falta foi justificada pelo Sr.

Presidente da Câmara. Verificada a presença da maioria dos membros.

Secretariou Miguel Pedro Pires Ribeiro Antunes Guimarães, Diretor

Municipal de Gestão, Administração e Prospetiva. De seguida, dispensada

como está leitura da ata da reunião anterior (número dezoito) passou-se

à apreciação do expediente pela ordem seguinte: RESUMO DIÁRIO DA

TESOURARIA. Para conhecimento é presente o diário da tesouraria

respeitante ao dia 18. PROCESSO DISCIPLINAR INSTAURADO A

JOÃO DE DEUS GONÇALVES SOARES COM A CATEGORIA DE

ASSISTENTE OPERACIONAL DO QUADRO DA CÂMARA MUNICIPAL

DE BRAGA: Submete-se à consideração do Executivo o processo

disciplinar em epígrafe, em que o instrutor do processo, no seu relatório



final, propõe a aplicação da sanção de reprensão escrita nos termos dos

artigos 184°, e 181, no. 1 da LGTFP. A referida deliberação deverá ser

tomada por escrutínio secreto, atendendo à matéria em apreciação

(conforme o n°. 3, do art° 55°, da Lei n° 75/2013, de 12 de setembro).

“Deliberado aprovar com 7 votos a favor e 3 brancos”. PROCESSO

DISCIPLINAR INSTAURADO A JOSÉ JOAQUIM COSTA ROCHA, COM

A CATEGORIA DE ASSISTENTE OPERACIONAL DO QUADRO DA

CÂMARA MUNICIPAL DE BRAGA: Submete-se à consideração do

Executivo o processo disciplinar em epígrafe, em que o instrutor do

processo, no seu relatório final, propõe a aplicação da sanção de

reprensão escrita nos termos dos artigos 184°, e 181, n°. 1 da LGTFP. A

referida deliberação deverá ser tomada por escrutínio secreto, atendendo

à matéria em apreciação (conforme o n°. 3, do art° 55°, da Lei n°

75/2013, de 12 de setembro). “Deliberado aprovar com 7 votos a

favor e 3 brancos”. ISENÇÃO DE TAXAS MUNICIPAIS: Submete-se

para apreciação do Executivo, nos termos do previsto no n°. 1 do art°.

H-1/18° do Código Regulamentar do Município de Braga, os pedidos de

isenção de taxas municipais constantes do mapa que se anexa.

“Deliberado aprovar. Dar conhecimento à Assembleia Municipal”.

ATRIBUIÇÃO DE APOIOS FINANCEIROS/FREGUESIAS: Submete-se

à apreciação do Executivo a seguinte proposta de atribuição de apoio

financeiro: a)- Freguesia de Gualtar, no montante de 667,38 euros,

destinado a apoiar a execução da obra, “Balneários que servem de

apoio aos varredores que operem na freguesia”; b)- União de

Freguesias de Vilaça e Fradelos, no montante de 4.237,88 euros,

destinado a apoiar a execução da obra do “Arranjo do Recreio da EB1

de Fradelos para posterior colocação de baloiços”. “Deliberado

aprovar. Remeter à Assembleia Municipal”. ATRIBUIÇÃO DE

SUBSÍDIO/ENTIDADE: a) Da Sra. Vereadora da Área da Cultura
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submetendo proposta para atribuição de um apoio no valor de 600,00 C

ao Grupo Cénico e Beneficente de Arentim, como forma de

comparticipação nas despesas decorrentes com o 500. aniversário do

grupo. b) Da Sra. Vereadora da Área do Desporto, submetendo

proposta relativa à celebração de um contrato-programa com a CAIS —

Associação de Solidariedade Social, no valor de 23.323,66 euros, no

sentido de comparticipar os custos com a realização da Final do Torneio

Nacional de Futebol de Rua (Programação da CED1S). “Deliberado

aprovar”. CONTRATOS INTERADMINISTRATIVOS DE DELEGAÇÃO

DE COMPETÊNCIAS - FREGUESIAS: Submete-se à consideração do

Executivo com vista à aprovação da Assembleia Municipal os Contratos

Interadministrativos de delegação de competências: a) Freguesia de

Adaúfe, para a execução da obra denominada “Alargamento da Rua do

Outeiro — Acordos de cedência”, no montante de 5.184,00 C. b)

Freguesia de Sobreposta, para a execução da obra denominada

“Requalificação da Travessa de Silvares”, no montante de 32.208,00

C. c) Freguesia de Sobreposta, para a execução da obra denominada

“Construção de rede de águas pluviais na Rua Alto do Pedregal -

Sobreposta”, no montante de 16.406,25 C. “Deliberado aprovar.

Remeter à Assembleia Municipal”. PROPOSTA DE DELIMITAÇÃO DA

UNIDADE DE EXECUÇÃO INSERIDA NA UOPG 24 - RUA DE CASAIS

- UNIÃO DAS FREGUESIAS DE NOGUEIRÓ E TENÕES - ANTÓNIO

JOSÉ GUIMARÃES DA SILVA E OUTROS: Da DPRRU, submetendo à

consideração do Executivo o processo de Delimitação da Unidade de

Execução de Sobreposta inserida na UCPG 24, instruído com a respetiva

informação técnica, tendo em vista a abertura do procedimento de

delimitação de unidade de execução e consequente abertura do período de

discussão pública, ao abrigo do disposto no aft°. 147° do RJIGT. Anexa-se

informação prestada pela mesma Divisão, que passa a fazer parte



integrante da minuta. “Deliberado proceder à abertura do

procedimento na condição de ser reconhecida e corrigida a

redação do artigo 5°. do Contrato de Urbanização contemplando a

necessidade de realização de obras de urbanização ao nível da

mobilidade/acessibilidade. Remeter à DMUOP. Abstenção do PS e

CDU”. CPE.4.18.DMOSM “ESCOLA SECUNDÁRIA DE MAXIMINOS -

REQUALIFICAÇÃO la. FASE: Submete-se para ratificação do Executivo

Municipal, a decisão tomada pelo Sr. Presidente da Câmara de 18 de

junho do corrente ano, segundo a qual adjudica e aprova a minuta do

contrato, respeitante ao concurso público mencionado em epígrafe. Faz

parte integrante da minuta o relatório final de análise e avaliação das

propostas e minuta do contrato. “Deliberado ratificar. Abstenção do

PS e CDU” PROPOSTA N° CPE.6.18.DMOSM - DECISÃO SOBRE

ESCLARECIMENTOS DO CADERNO DE ENCARGOS E PRORROGAÇÃO

DO PRAZO - EMPREITADA DE “ELIMINAÇÃO DE BARREIRAS

URBANÍSTICAS E ARQUITETÓNICAS EM MONTÉLIOS, ENVOLVENTE

DA TORRE EUROPA, ENVOLVENTE DA MAKRO E QUINTA DA

FONTE”: Submete-se à consideração do Executivo Municipal a proposta

N° CPE.6.18.DMOSM — decisão sobre esclarecimentos do caderno de

encargos e prorrogação do prazo - empreitada de “Eliminação de

Barreiras Urbanísticas e Arquitetónicas em Montélios, envolvente

da Torre Europa, envolvente da Makro e Quinta da Fonte.”

“Deliberado aprovar. Abstenção do PS e CDU” ALTERAÇÕES AO

CÓDIGO REGULAMENTAR DO MUNICÍPIO DE BRAGA - ARTIGOS

B-3/2°. - CENTRO HISTÓRICO E D-l/31° - AVENÇAS: Submete-se

à consideração do Executivo Municipal, com vista a aprovação da

Assembleia Municipal, o projeto de alterações de acordo com a proposta

anexa. Tem informação circunstanciada do DMGAP — Divisão de Serviços

Jurídicos e do Contencioso. “Deliberado aprovar. Remeter à
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Assembleia MunicipaL Abstenção do PS” ALTERAÇÕES AO CÓDIGO

REGULAMENTAR
DO MUNICÍPIO DE BRAGA - PARTE B -ARTIGO 8-

3/1°, 8-3/4° e PARTE H-1/17: Submete-se à consideração do

Executivo Municipal, com vista a aprovação da Assembleia Municipal, o

projeto de alterações de acordo com a proposta anexa. Tem informação

circunstanciada do DMGAP — Divisão de Serviços Jurídicos e do

Contencioso. “Deliberado aprovar. Remeter à Assembleia MunicipaL

Abstenção do PS’Ç ALTERAÇÕES AO CÓDIGO REGULAMENTAR DO

MUNICÍPIO DE BRAGA - PARTE G - CEMITÉRIOS E ART°. 69° DA

TABELA DE TAXAS MUNICIPAIS ANEXA AO CÓDIGO: Submete-se à

consideração do Executivo Municipal, com vista a aprovação da

Assembleia Municipal, projeto de alterações que se anexa. Tem

informação circunstanciada do DMGAP — Divisão de Serviços Jurídicos e do

Contencioso. “Deliberado aprovar. Remeter à Assembleia Municipal.

Abstenção do PS e CDU’Ç “PROPOSTA DE ABERTURA DO

PROCEDIMENTO DE CLASSIFICAÇÃO COMO BEM DE INTERESSE

MUNICIPAL DO EDIFÍCIO DO TEATRO CIRCO, TAMBÉM

CONHECIDO COMO “THEATRO CIRCO DE BRAGA”: Da DPCH -

Divisão do Património Cultural de Habitação, submetendo à

consideração do Executivo Municipal, a proposta de abertura do

procedimento de classificação como Bem Cultural de Interesse Municipal,

o edifico do Teatro Circo, também conhecido como “Theatro Circo de

Braga”, sito no gaveto da Ava. da Liberdade com a rua Dr. Gonçalo

Sampaio, ao qual correspondem, os números de polícia, 667 a 705 e 2 a

26, da União das freguesias de Braga (S. José de 5. Lázaro e S. João do

Souto), extinta freguesia de S. José de 5. Lázaro. “Deliberado abrir

procedimento. Remeter à DSJC’Ç TOPONÍMIA: Do Sr. Vereador

Miguel Bandeira, propondo a atribuição dos seguintes topónimos 1 -

UNIÃO DE FREGUESIA DE FERREIROS E GONDIZALVES: - Rotunda



Alberto Picota (Artéria implantada no Lugar do Carvalho) com início e

fim na Avenida de St°. André. 2 - UNIÃO DE FREGUESIA REAL, DUME

E SEMELHE: a)- Rua 25 de Abril (Artéria implantada na Quinta das

Casas Novas), com início na reta do Feital e fim na Rua Parque Norte. b)

Rua 1°. de Maio (Artéria implantada na Quinta das Casas Novas), com

início na Rua 25 de Abril e fim sem saída. “Deliberado aprovar”L

PROCESSO RELATIVO À CONSTRUÇÃO DE EDIFÍCIO DESTINADO A

ESTRUTURA RESIDENCIAL PARA PESSOAS IDOSAS - CENTRO

SOCIAL DO VALE DO HOMEM: Da DMUOP submetendo à consideração

do Executivo o processo relativo à construção de edifício destinado a

Estrutura Residencial para Pessoas Idosas, localizada na Rua da Igreja

Velha, freguesia de Gualtar (Lote EQ1 destinado a equipamento do

loteamento titulado pelo alvará de loteamento n° 72/90, em nome de

SPORTING CLUBE DE BRAGA, com a área de 2372,50 m2), neste

concelho, em que é requerente Centro Social do Vale do Homem. Tem

informação circunsta nciada da DMUOP. “Deliberado aprovar.

Abstenção da CDU’Ç PROCESSO RELATIVO A OPERAÇÃO

URBANÍSTICA - OBRAS DE ALTERAÇÃO E AMPLIAÇÃO EM PRÉDIO

EXISTENTE SITUADO NO LUGAR DO MONTE REDONDO - UNIÃO

DAS FREGUESIAS DE NOGUEIRA, FRAIÂO E LAMAÇÃES -

SPIRITANI-GESTÃO UNIP. LIMITADA - PROVÍNCIA PORTUGUESA

DA CONGREGAÇÃO DO ESPIRITO SANTO: Da DMUOP submetendo à

consideração do Executivo o processo referente ao pedido de informação

prévia sobre uma operação urbanística com vista à realização de obras de

alteração e ampliação de um prédio existente e situado no Lugar de Monte

Redondo, na União das freguesias de Nogueira, Fraião e Lamaçães, para

instalação de um conjunto de apartamentos turísticos e espaços

complementares, em que é requerente SPIRITANI- GESTÃO UNIP. LD

- PROVÍNCIA PORTUGUESA DA CONGREGAÇÃO DO ESPÍRITO
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SANTO. Tem informação circunstanciada da DMUOP. Deliberado

aprovar. Abstenção do PS e CDU’Ç PROPOSTA DE REGULAMENTO

DO V CONCURSO DE BANDAS FILARMÓNICAS DE BRAGA: Da Sra.

Vereadora da Área da Cultura submetendo para aprovação do

Executivo Municipal, proposta de regulamento do V Concurso de Bandas

Filarmónicas de Braga, proposta que se anexa. “Deliberado aprovar.

RELATÓRIO DE GESTÃO E CONTAS CONSOLIDADAS DE 2017 -

MUNICÍPIO DE BRAGA (LEI N° 73/2013, ART°. 75°, DE 3 DE

SETEMBRO): Junto se remete para aprovação do Executivo Municipal e

posterior apreciação da Assembleia Municipal, o Relatório de Gestão e

Contas Consolidadas de 2017, documento que aqui se dá como

reproduzido e transcrito e vai ser arquivado em pasta anexa ao Livro de

Atas depois de rubricado por todos os membros presentes na reunião.

Deliberado aprovar. Remeter à Assembleia Municipal. Abstenção

do PS e CDU’Ç PROPOSTA DE MODIFICAÇÃO ORÇAMENTAL - la.

REVISÃO: Do DMGAP-DPCG, submetendo à apreciação do Executivo

com vista a aprovação da Assembleia Municipal a proposta de modificação

ao orçamento — 1a Revisão ao Orçamento e Grandes Opções do Plano de

2018, cujo documento se anexa. Deliberado aprovar. Remeter à

Assembleia MunicipaL Abstenção do PS e CDU’Ç REGRAS DE

PARTICIPAÇÃO NA “5a EDIÇÃO DA SEMANA DO MUNDO RURAL E

DAS FREGUESIAS”: Do Sr. Vereador da Área do Ambiente, Energia

e Desenvolvimento Rural, Turismo e Defesa do Consumidor,

submetendo à consideração do Executivo Municipal, proposta das Regras

de participação na “5S Edição da Semana do Mundo Rural e das

Freguesias”, documento que se anexa. “Deliberado aprovar”.

CANDIDATURA AOS INCENTIVOS AO INVESTIMENTO LOCAL -

EMPRAMETAL - FÁBRICA DE PRODUTOS DE METÁLICOS,

UNIPESSOAL, LOA: Submete-se à aprovação do Executivo Municipal,
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com vista à deliberação da Assembleia Municipal, de acordo com o

Regulamento de Concessão de Incentivos ao Investimento do

Município de Braga, processo relativo à candidatura apresentada por

Emprametal- Fabrico de Produtos Metálicos, Unipessoal, Lda, bem

como a respetiva proposta de decisão desenvolvida pela InvestBraga —

Agência para a Dinamização Económica, EM. “Deliberado aprovar”.

NOMEAÇÃO DE ADMINISTRADORA EXECUTIVA PARA O CONSELHO

DE ADMINISTRAÇÃO DA AGERE, EM - PAULA NÍVEA NUNES

CAMPOS MARINHEIRO: Submete-se à consideração do Executivo

Municipal a proposta de nomeação de administradora executiva para

o conselho de Administração da AGERE, EM, Paula Nívea Nunes

Campos Marinheiro. “Deliberado aprovar. Abstenção do PS e CDU’Ç

MOÇÃO DA CDU - No âmbito do “Plano Estratégico CGD 2020” -

acordado entre Estado Português, Caixa Geral de Depósitos e União

Europeia, aquando do processo de recapitalização da CGD — a

Administração deste banco público decidiu o encerramento de mais 65

Agências. Nesses encerramentos são indicadas três Agências no concelho

de Braga: São Vicente, Nogueira e Celeirás. A concretizar-se, esta nova

vaga de encerramentos - passado apenas um ano sobre o encerramento

de outras duas agências em Braga (Merelim 5. Pedro e Gualtar) - irá

novamente prejudicar a população através da degradação do serviço

público de proximidade prestado pelo banco público português. Esta

situação é igualmente inaceitável para os trabalhadores da CGD,

confrontados com a ameaça de extinção dos seus postos de trabalho e

com a redução de pessoal (no ano de 2017, saíram 547 trabalhadores e

só no primeiro trimestre deste ano mais 250). A CGD é uma instituição

bancária pública que deve estar ao serviço do povo e do Pais, a

recapitalização da Caixa Geral de Depósitos não pode servir de pretexto

para aplicar “reestruturações” que promovam o encerramento de
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Agências, o despedimento de trabalhadores e o enfraquecimento do seu

papel enquanto banco público, para dessa forma defender os interesses da

banca privada. Note-se que o encerramento de agências da CGD facilita a

entrega de uma boa parte da actividade bancária à banca privada. É

fundamental travar esta nova vaga de encerramentos, exigindo que o

dinheiro que existe para resolver os problemas de outras instituições

bancárias privadas seja canalizado para que a CGD concretize um dos

seus objectivos primordiais: servir as populações. Considerando: -O

caracter público da Caixa Geral de Depósitos; -Que o encerramento de

Agências conduzir as inevitavelmente à perda de clientes) que procurarão,

em função da proximidade, resolver os seus problemas noutras

instituições bancárias; -Que as Agências da CGD de São Vicente, Nogueira

e Celeirós têm um elevado número de clientes e de movimentos diários; -

Que a CGD é uma instituição bancária com uma grande importância para a

população, sobretudo para a mais idosa; os constrangimentos de trânsito

e estacionamento, bem como a grande afluência de clientes e o

correspondente elevado tempo de espera na Agência Central da cidade de

Braga. A Câmara Municipal de Braga, reunida em 25 de Junho de 2018: -

Manifesta a sua oposição aos encerramentos de Agências previstos que

afetarão empresas e particulares do concelho do Braga, prejudicando o

seu desenvolvimento social e económico; - Assume uma intervenção firme

no mesmo sentido, junto do Governo e da Administração da Caixa Geral

de Depósitos, que a possa dissuadir de tais objectivos; Decide ainda: -

Enviar esta Moção para a Administração da Caixa Geral de Depósitos, o

Sr. Primeiro-Ministro, o Sr. Presidente da Assembleia da República e os

Grupos Parlamentares com assento na Assembleia da República. O

Vereador da CDU, Carlos Almeida. “Deliberado aprovar’ OUTROS

ASSUNTOS: O Executivo aprovou um voto de louvor aos tricampeães da

APD/Braga. O Sr. Vereador Artur Feio considerou que o currículo da nova
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administradora revela absoluta e total inexperiência de gestão não se

adequando às necessidades da AGERE. O Sr. Presidente da Câmara

contrapôs, que o currículo de Paula Marinheiro é excelente, acusando os

socialistas de, no passado, terem-se servido daquela empresa municipal

para a colocação de ex-presidentes de junta de freguesia e ex-vereadores.

A nova administradora da AGERE foi também docente da cadeira de

wTratamento de Águas Residuais, no Instituto Politécnico de Viana do

Castelo. Pelo Sr. Vereador do Artur Feio foi considerado que na

formalização da candidatura de Braga a Capital Europeia da Cultura (CEC)

2027, que Braga parte muito atrás de outras cidades portuguesas que

também já se posicionaram para serem CEC. Lembra que já há cinco ou

seis cidades já têm equipas montadas e planos estratégicos com aquele

propósito, ao contrário de Braga, apontando o facto de Aveiro ter

contratado para a elaboração da sua candidatura o coordenador do

projeto Braga Cidade Criativa da UNESCO Media Arts Carlos Martins, o

qual ainda estará a colaborar com o município bracarense. Entende que a

candidatura de Braga CEC já deveria envolver todas as forças políticas e

culturais do concelho. O Sr. Presidente entende o contrário, Braga vai

muito à frente de outras candidaturas, porque a dinâmica cultural de

Braga é completamente diferente de outras cidades que manifestam

intenção de se candidatar. Assegura que o cronograma da candidatura de

Braga está todo definido, que a mesma será submetida até 2021 e que já

há uma equipa no terreno a preparar um plano estratégico. Para o Sr.

Vereador Carlos Almeida mais importante do que definição de equipas e

planos estratégicos é, a esta distância da candidatura a CEC, reforçar o

investimento na cultura. Deve haver uma preparação da candidatura, que

não deve ser apenas focada no título de CEC mas, acima de tudo, no

apoio ao movimento associativo cultural. Mais do que nomes, o que

importa é garantir todas as condições e recursos para que o tecido cultural

‘o



Litro

_____ - ____

CAjJARr JÍLZ\ IUP.l L DE RRr&Gr\

possa ter uma dinâmica que leve a esse objetivo. Também o Sr. Vereador

Carlos Almeida revelou que a Direção-Geral dos Estabelecimentos

Escolares recebeu da Câmara Municipal de Braga uma proposta de

encerramento da EB 1 de Coucinheiro, na freguesia de Palmeira e

questionou a Sra. Vereadora da Educação sobre esta informação. A

Senhora Vereadora esclareceu que a proposta vai no sentido de encerrar a

valência do 1°. Ciclo e manter o Jardim de infância. A justificação é não

haver alunos em número suficiente para manter as turmas abertas. Para o

Sr. Vereador da CDU, o encerramento de escolas insere-se numa lógica

política de encerramento de serviços públicos que não é nova. Explicou

que o encerramento acontece porque começaram por decidir não aceitar

inscrições para o 10. Ano e depois deixa de haver alunos a transitar para o

2°.ano e assim sucessivamente. Este ano, na Escola de Coucinheiro, disse,

saem 7 crianças do 4°. Ano para o 20. Ciclo, e só ficam as que estão no

30• Ano, porque não há 20. Ano nem l. anos. Se encerram as inscrições,

não dando a possibilidade aos pais de inscreverem as crianças naquela

escola, estão a condenar a escola. O Sr. Presidente justificou o

reordenamento da rede escolar com a insuficiência de alunos mais jovens

para alimentar o funcionamento de uma determinada escola dentro do que

são os critérios que a DGest e Ministério da Educação têm imposto. Há

também situações que se devem à opção de comodidade ou

compatibilização com a sua vida profissional, acabam por inscrever os

filhos em escolas fora da freguesia onde residem. Foi questionado pelo Sr.

Vereador Carlos Almeida se já houve uma resposta em relação

desclassificação da praia de Merelim 5. Paio, tendo em conta a urgência

da questão do alarme social que criou junto da população que se serve

daquela praia fluvial. Era natural que houvesse maior celeridade por parte

da Agência Portuguesa do Ambiente (APA) na resposta a uma instituição

que merece respeito e consideração como o município de Braga,
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acrescentando que este impasse está a prejudicar as populações. O Sr.

Vereador Altino Bessa deu conta que análises efetuadas pela APA e pela

Câmara de Braga naquela praia indicam que a qualidade da água é boa.

Relativamente ao horário da Bragahabit, 40 horas semanais, foi pelo Sr.

Presidente informado que em todos os serviços do Município houve o

mesmo critério em relação ao horário, o qual será para reduzir

faseadamente, de acordo com as condições específicas de cada uma das

empresas municipais. APROVAÇÃO EM MINUTA: Deliberado por

unanimidade aprovar a presente ata em minuta nos termos do número

três do artigo cinquenta e sete Anexo 1 da Lei número setenta e cinco

barra dois mil e treze, de doze de Setembro, para surtir efeitos imediatos.

ENCERRAMENTO: Às dez horas e trinta minutos e como não houvesse

mais nada a tratar, foi pelo Excelentíssimo Sr. Presidente encerrada a

reunião da qual para constar se lavrou a presente ata que vai ser

devidamente assinada pelo Excelentíssimo Sr. Presidente da Câmara

Municipal e por mim, Miguel Pedro Pires Ribeiro Antunes Guimarães,

Diretor Municipal de Gestão, Administração e Prospetiva.
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